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RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. AÇÃO INDENIZATÓRIA.  TRANSPORTE AÉREO. VIAGEM INTERNACIONAL. PROGRAMA DE MILHAS - SMILE. IMPOSSIBILIDADE DE COMPRA DAS PASSAGENS COM A UTILIZAÇÃO DA MILHAGEM. TENTATIVAS INEXITOSAS NA VIA ADMINISTRATIVA SEM ÊXITO. DANOS MATERIAIS CONFIGURADOS. 

SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA DO PEDIDO E IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO CONTRAPOSTO MANTIDOS POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
RECURSOS DESPROVIDOS. 

	Recurso Inominado


	Segunda Turma Recursal Cível

	Nº 71007055585 (Nº CNJ: 0047915-59.2017.8.21.9000)


	Comarca de Faxinal do Soturno

	GOL LINHAS AEREAS INTELIGENTES S.A. 


	RECORRENTE

	SMILES S.A. 


	RECORRENTE

	FELIPE GABRIEL DOBLER BITTENCOURT 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Segunda Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AOS RECURSOS.
Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva (Presidente) e Dr. Luis Francisco Franco.

Porto Alegre, 31 de janeiro de 2018.

DR. ROBERTO CARVALHO FRAGA, 

Relator.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr. Roberto Carvalho Fraga (RELATOR)

A sentença recorrida merece ser confirmada por seus próprios fundamentos, o que se faz na forma do disposto no art. 46 da Lei nº 9.099/95 que assim estabelece: “O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.”
Acresço: 

Inicialmente, cumpre salientar que a preliminar de ilegitimidade passiva suscitada em preliminar nas contrarrazões da ré Gol Linhas Aéreas S/A não merece prosperar. 

Sob o ponto, insta salientar que não há dúvidas que a ré Gol Linhas Aéreas S/A dispõe suas passagens de vôos para comercialização também através do programa de milhagens da ré Smiles S/A. Nesta seara, tendo em vista que a lide diz respeito exatamente aos problemas enfrentados pelo autor acerca da utilização de milhas para compra de passagens pela companhia Gol, não há falar em preliminar de ilegitimidade. 

No caso dos autos, há aplicação do Código de Defesa do Consumidor, na medida em que as relações atinentes a contratos de transporte aéreo envolvem típica relação de consumo. Ademias, cumpre destacar que impõe-se a inversão do ônus da prova, com base no artigo 6º, inciso VIII, do Código de Defesa do Consumidor, bem como a incidência da responsabilidade objetiva por parte da empresa ré, a teor do artigo 14 do referido diploma legal, nos moldes do preconizado pelo juízo a quo. 

Na espécie, da análise do conjunto probatório colacionado aos autos, não houve prova de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor, nos moldes do artigo 373, II, do CPC. 

Ocorre que a prova documental acostada aos autos torna inequívoca a versão autoral, no sentido das diversas tentativas de compra de passagens do trecho Porto Alegre/Cancun através do programa de milhas, as quais não lograram êxito em face de erro apontado no sistema, que transmitia mensagem informando ausência de assentos disponíveis.

Nesta linha, também restou comprovada a perda das milhas expiradas em face da impossibilidade de compra de passagens, bem como a transferência de pontos do cartão de crédito do autor para o programa de milhas para fins de solução do problema que, ao final, também não solucionou a problemática.

Ademais, o demandante buscou a resolução da questão na via extrajudicial, cujos protocolos de reclamação também não permitiram a compra das passagens através das milhas. Desta forma, não restou outra alternativa ao autor senão a de comprar passagens em dinheiro, em outra companhia aérea, pois a viagem tratava-se de lua de mel, a qual já estava agendada. 

Portanto, mostra-se cristalino o direito do autor em ser ressarcido materialmente por todos os danos decorrentes do caso, conforme os comandos da sentença recorrida.

Por fim, no que tange ao pedido contraposto, pertinente argüir que o mesmo não merece prosperar, posto que o conjunto probatório demonstra que o autor sofreu efetivos prejuízos, bem como diminuições patrimoniais, razões pelas quais deve ser ressarcido, não gerando enriquecimento ilícito, visto que presentes todas as hipóteses de ocorrência de dano material. Ademais, nesta mesma linha e conforme já pontuado no comando sentencial, a pretensão autoral não diz respeito à devolução das milhas, mas sim a justa compensação patrimonial. 

Voto, pelo exposto, em NEGAR PROVIMENTO AOS RECURSOS, mantendo a sentença de primeiro grau por seus próprios fundamentos.

Diante do resultado, condeno as partes recorrentes ao pagamento das custas processuais, no percentual de cinqüenta por cento para cada parte, e honorários advocatícios, que fixo em R$ 937,00, não sendo admitida a compensação nos termos do artigo 85, §14º do NCPC. 

Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Luis Francisco Franco - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. ROBERTO BEHRENSDORF GOMES DA SILVA - Presidente - Recurso Inominado nº 71007055585, Comarca de Faxinal do Soturno: "NEGARAM PROVIMENTO AOS RECURSOS. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL ADJUNTO FAXINAL DO SOTURNO - Comarca de Faxinal do Soturno
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